
MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 78 MINAS 
GERAIS

REGISTRADO : MINISTRO PRESIDENTE

REQTE.(S) :ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
REQDO.(A/S) :RELATORA DO AI Nº 1.0000.18.065154-9/001 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDICATO UNICO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 

MINAS GERAIS 
ADV.(A/S) :DANIELA RAMOS DE OLIVEIRA DOS SANTOS E 

OUTRO(A/S)

Decisão: 
Vistos. 
Cuida-se  de  suspensão  de  tutela  antecipada,  apresentada  pelo 

Estado de Minas Gerais, com o fito de que seja suspensa a decisão que 
determinou  o  pagamento  dos  servidores  públicos  da  educação,  até  o 
quinto dia  útil  de cada mês,  excluindo-os  da escala  de pagamento do 
funcionalismo público em geral, elaborada pelo requerente. 

Asseverou que  tal  decisão  foi  proferida  nos  autos  do  Agravo  de 
Instrumento nº 0651556-28.2018.8.13.0000, interposto pelo Sindicato Único 
dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais, nos autos da ação civil 
pública que ajuizou e cuja medida liminar fora indeferida pelo Juízo de 
Primeiro Grau. 

Contudo, ao apreciar o referido agravo, a Desembargadora relatora 
concedeu  a  pleiteada  liminar,  impondo  ao  requerente  a  ordem  ora 
atacada, sob o fundamento de que o pagamento integral do salário no 
quinto dia  útil  do mês se  consolidou como um costume,  devendo ser 
considerado, portanto, como fonte de direito, não podendo o requerente 
suplantá-lo, sob pena de grave ofensa aos princípios da boa-fé, segurança 
jurídica e dignidade da pessoa humana. 

Alegou o requerente que referida decisão contrariou jurisprudência 
assente  no  Tribunal  de  Justiça  mineiro  e  nos  Tribunais  Superiores,  no 
sentido  da  possibilidade  desse  escalonamento,  além  de  gerar 
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inadmissível  elemento  de  incerteza  e  assimetria  entre  as  carreiras  de 
Estado,  ressaltando  que  a  crise  financeira  da  União  e  dos  Estados  é 
notória. 

Defendeu, a seguir, a possibilidade do ajuizamento de um tal pleito, 
perante esta Suprema Corte,  sua legitimidade em assim postular,  bem 
como  a  presença  dos  requisitos  necessários  à  pronta  concessão  da 
almejada  suspensão,  ressaltando,  ainda,  que  não  se  encontravam 
presentes os elementos a autorizar a tutela recursal deferida na origem, 
atacando, ainda os fundamentos utilizados na sua fundamentação. 

Aduziu,  por  fim,  que  o  crescimento  dos  gastos  com pessoal  não 
acompanhou  o  ritmo  do  crescimento  da  receita  do  Estado,  a  tornar 
inevitável a adoção do escalonamento efetuado, ressaltando que esse não 
feriu  direito  adquirido  dos  servidores,  destacando,  em  arremate,  a 
existência  de  inúmeros  precedentes  a  corroborar  a  legalidade  de  sua 
posição. 

É o relatório. 
Decido. 
Inicialmente,  ressalto  que a  controvérsia  instaurada nos autos  em 

apreço evidencia a existência de matéria constitucional, consubstanciada 
em alegadas ofensas ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
inc. III, da CF/88), bem como da proteção ao trabalho (art. 7º, inc. VII e X, 
da CF/88), fato a justificar a intervenção desta Suprema Corte no caso. 

Na  apreciação  da  tutela  de  urgência  ora  postulada,  dada  a 
excepcionalidade da medida, devem ser observados os pressupostos de 
resguardo da ordem pública, sob seus diversos aspectos. 

Assim, tenho que é o caso de sua concessão, por violação à ordem 
pública,  considerada  em  suas  feições  de  ordem  econômica  e 
administrativa. 

De  fato,  reiteradas  decisões  deste  Supremo  Tribunal  Federal  têm 
reconhecido  que  a  situação  de  agravamento  da  crise  econômica  que 
atravessam os diversos entes da Federação, bem como a União, autoriza a 
tomada  de  medidas  excepcionais,  para  a  superação  desse  quadro 
adverso,  dentre  as  quais  avultam o  escalonamento  no pagamento  dos 
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salários  dos  servidores  públicos,  tal  como  efetuado,  no  caso,  pelo 
recorrente. 

Assim, por exemplo,  nos autos da SS nº 5.191-MC/AP,  a Ministra 
Presidente, Cármen Lúcia , ao apreciar pedido semelhante, aduziu que 

“Não  há  como  o  Poder  Judiciário  desconhecer  a 
contingência estadual que conduziu ao atraso no pagamento da 
remuneração dos servidores em face da comprovada exaustão 
orçamentária do Estado. Como lecionado pelo Professor Eros 
Grau, em parecer exarado sobre a matéria: 

Exaustão  orçamentária...  é  a  situação  que  se  manifesta 
quando  inexistirem  recursos  suficientes  para  que  a 
Administração  possa  cumprir  determinada  ou  determinadas 
decisões judiciais. Não há, no caso, disponibilidade de caixa que 
lhe  permita  cumpri-las.  Aqui  não  importa  a  prevalência  do 
princípio da sujeição da Administração às decisões  do Poder 
Judiciário,  em relação  ao  princípio  da  legalidade da  despesa 
pública.  Ainda  que  afastadas  as  regras  que  a  este  último 
conferem  concreção,  ainda  assim  não  terá  condições,  a 
Administração,  de  dar  cumprimento  às  decisões  judiciais 
(GRAU, Eros Roberto.  Parecer:  Despesa pública.  Principio da 
legalidade. Decisão judicial. Em caso de exaustão da capacidade 
orçamentária  deve  a  Administração  Pública  demonstrar, 
perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  a  impossibilidade  do 
cumprimento de decisão judicial condenatória). 

Nesse  exame  preliminar,  não  há  como  deixar  de  se 
reconhecer  verdadeiro  estado  de  necessidade  econômico-
financeira a determinar, temporária e motivadamente, de modo 
formal, a absoluta impossibilidade de se atender ao calendário 
de  pagamentos  que,  conquanto  não  previsto,  expressamente, 
em lei, tornou-se, pela interpretação que vinha sendo dada ao 
longo dos anos e aplicação das normas em vigor, não apenas 
uma  legítima  expectativa  dos  aposentados,  mas  um  acervo 
jurídico  com  que  contavam  eles  para  os  seus  víveres. 
Entretanto, aquela condição especial e temporária demonstra o 
risco concreto de grave lesão à economia pública do Amapá. 
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Ademais, é gravosa a sanção imposta ao Governador, que não 
parece  querer  descumprir  as  decisões  judiciais.  Comprova-se 
estar na contingência de não as ter como cumprir como foram 
definidas  pelo  digno  órgão  judicial,  pelo  que  não  parece  se 
cobrir  com  o  manto  da  legalidade  e  da  razoabilidade  a 
imposição  de  multa  ao  Governador  do  Estado  pelo  não 
cumprimento da decisão, em situação análoga à que conduziu 
este  Supremo Tribunal  na Suspensão de Liminar n.  883 pelo 
afastamento  de  multa  decorrente  de  determinação  judicial 
fixada pelo  Tribunal  de  Justiça  gaúcho” (SS nº  5.191-MC/AP, 
DJe de 3/8/17). 

No presente caso, os documentos trazidos aos autos pelo requerente, 
consubstanciados  em  notas  técnicas  elaboradas  pela  Secretaria  do 
Tesouro do Estado,  demonstram a penúria financeira por que passa o 
Estado de Minas Gerais, devida notadamente à queda das expectativas de 
arrecadação,  que não  permitem que  sequer  se  faça  frente  às  despesas 
correntes da administração. 

Assim, a suspensão desse escalonamento no pagamento dos salários 
dos  servidores  da  Educação  pode  comprometer  o  tênue  equilíbrio 
orçamentário  obtido  pelo  Estado,  pondo  em  risco  o  pagamento  dos 
salários dessa e de outras categorias de servidores, no futuro. 

Ante  o  exposto,  com fundamento  no  art.  297  do  RISTF,  defiro  o 
pedido de  suspensão  da  tutela  de  urgência  deferida  pelo  Tribunal  de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, nos auto do Agravo de Instrumento nº 
0651556-28.2018.8.13.0000, até o trânsito em julgado da ação civil pública 
nº 5061938-69.2018.8.13.0024,  em trâmite perante a 2ª  Vara da Fazenda 
Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte (MG). 

Publique-se. 
Brasília, 24 de julho de 2018. 

Ministro Dias Toffoli 
    (RISTF, art. 37, I) 
Documento assinado digitalmente 
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